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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ATAQUE GERAL E ABSTRADO 
PELO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REPETIÇÃO DOS ARGUMENTOS. SÚMULA 182 DO STJ.
1. Depreende-se pela análise dos trechos supracitados, que o recorrente se utilizou 
de modelo padrão de recurso, que não descreve o fundamento jurídico ou fático a ser 
atacado, mas apenas solicita a interpretação de dispositivo infraconstitucional. 
2. É firme o entendimento desta Corte de que as alegações abstratas e genéricas, sem 
expor os motivos específicos de como irá superar o óbice apresentado pela Súmula 7 
do STJ, são insuficientes para impugnar a decisão recorrida.
3. É ônus do agravante demonstrar o desacerto da decisão agravada, não se 
mostrando suficiente a impugnação genérica dos fundamentos nela adotados. 
Ademais, cumpre destacar que a referida orientação é aplicável também aos 
Recursos interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal 
de 1988.
4. Aplica-se a Súmula 182/STJ ao Agravo em Recurso Especial que não refuta, de 
maneira específica, os fundamentos da decisão de admissibilidade proferida pelo 
Colegiado a quo.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ATAQUE GERAL E ABSTRADO 
PELO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REPETIÇÃO DOS ARGUMENTOS. SÚMULA 182 DO STJ.
1. Depreende-se pela análise dos trechos supracitados, que o recorrente se utilizou 
de modelo padrão de recurso, que não descreve o fundamento jurídico ou fático a ser 
atacado, mas apenas solicita a interpretação de dispositivo infraconstitucional. 
2. É firme o entendimento desta Corte de que as alegações abstratas e genéricas, sem 
expor os motivos específicos de como irá superar o óbice apresentado pela Súmula 7 
do STJ, são insuficientes para impugnar a decisão recorrida.
3. É ônus do agravante demonstrar o desacerto da decisão agravada, não se 
mostrando suficiente a impugnação genérica dos fundamentos nela adotados. 
Ademais, cumpre destacar que a referida orientação é aplicável também aos 
Recursos interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal 
de 1988.
4. Aplica-se a Súmula 182/STJ ao Agravo em Recurso Especial que não refuta, de 
maneira específica, os fundamentos da decisão de admissibilidade proferida pelo 
Colegiado a quo.
5. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno contra decisão deste Relator que não conheceu do Agravo em Recurso 

Especial, com fulcro na Súmula 182 do STJ.

O agravante afirma que não é o caso de se aplicar a Súmula 182 do STJ, tendo 
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em vista que rebateu especificamente a Súmulas 7/STJ (fl. 2.136).

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 2141-2160.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.6.2024.

A irresignação não merece prosperar.

Nas razões do recurso, o agravante alegou que combateu corretamente o 

enunciado da Súmula 7 do STJ. Para demonstrar a sua tese trouxe os seguintes excertos: 
 

Em sendo assim, fica claro que, para examinar a matéria à luz do 
regramento legal aplicável: art.11, §3º, II, da LC 87/1996, não há qualquer 
necessidade de apreciação de matéria fática, não se aplicando ao caso a regra da 
Súmula 7/STJ.

É preciso ponderar, ainda, que essa matéria não é simplesmente de fato, 
mas sim de análise do direito federal aplicável ao caso.

Quando muito, trata-se de análise de fatos incontroversos analisados à 
luz do direito federal, o que impede a aplicação da invocada Súmula 7/STJ.

Não se aplica ao caso dos autos, nem de longe, os termos da Súmula 
7/STJ, porque a discussão proposta pelo ESTADO é, em essência, apenas de direito 
e, quando muito, envolve apenas a discussão sobre a correta valoração jurídica dos 
fatos, sendo, pois, cabível o recurso especial.

Não há controvérsia alguma sobre os fatos discutidos nos autos, sendo 
que, no recurso especial, busca-se a correta aplicação dos termos da LC 87/96 ao 
caso em questão. Pondera-se, pois, que não se trata de discussão de matéria de fato, 
mas sim de direito, exclusivamente de direito. Com efeito, não se pretende, através 
deste recurso, o reexame de provas e de fatos, mas sim, quando muito, o reexame da 
valoração jurídica dos fatos, ou seja, o seu correto enquadramento jurídico.

 
Depreende-se pela análise dos trechos supracitados, que o recorrente se 

utilizou de modelo padrão de recurso, que não descreve o fundamento jurídico ou fático a 

ser atacado, mas apenas solicita a interpretação de dispositivo infraconstitucional.

É firme o entendimento desta Corte de que as alegações abstratas e genéricas, 

sem expor os motivos específicos de como irá superar o óbice apresentado pela Súmula 7 

do STJ, são insuficientes para impugnar a decisão recorrida.

É ônus do agravante demonstrar o desacerto da decisão agravada, não se 

mostrando suficiente a impugnação genérica dos fundamentos nela adotados. Ademais, 

cumpre destacar que a referida orientação é aplicável também aos Recursos interpostos 

pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal de 1988. A propósito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO, ANTE A AUSÊNCIA 
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DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

1. Consoante expressa previsão contida nos artigos 932, III, do CPC/15 e 
253, I, do RISTJ e em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante 
demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da decisão que inadmitiu o apelo 
extremo, o que não aconteceu na hipótese. Incidência da Súmula 182 do STJ.

2. São insuficientes ao cumprimento do dever de dialeticidade recursal 
as alegações genéricas de inconformismo, devendo a parte autora, de forma clara, 
objetiva e concreta, demonstrar o desacerto da decisão impugnada. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.904.123/MA, Rel. Min. MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, DJe 8/10/2021).
 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIÇOS PÚBLICOS. PROCESSUAL 

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO DA DECISÃO DE NÃO 
CONHECIMENTO DO SEU RECURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ 
E DOS ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. INSURGÊNCIA RELATIVA À CONVERSÃO DO AGRAVO DO 
PARQUETEM RECURSO ESPECIAL. IRRECORRIBILIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO PREMATURA ACERCA DO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - Razões de agravo interno nas quais não impugnado especificamente 
o fundamento da decisão agravada acerca do não conhecimento do Agravo em 
Recurso Especial interposto pelo ora Agravante, o que, à luz do princípio da 
dialeticidade, constitui ônus do Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e 
aplicação do art. 932, III, combinado com o art. 1.021, § 1º, todos do Código de 
Processo Civil de 2015.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido da irrecorribilidade da decisão de conversão do Agravo em Recurso 
Especial, por tratar-se de ato meramente ordinatório, não causado de prejuízo às 
partes, bem como porque a aferição dos requisitos de admissibilidade deste será 
realizada quando do seu julgamento.

IV - A insurgência recursal revela-se cognoscível, excepcionalmente, 
apenas nas hipóteses em que alegada a presença de óbice relacionado ao 
conhecimento do Agravo em Recurso Especial. Precedentes.(...)VII - Agravo 
Interno não conhecido.

(AgInt no AREsp 1.852.565/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 8/10/2021).

 
Aplica-se a Súmula 182/STJ ao Agravo em Recurso Especial que não refuta, 

de maneira específica, os fundamentos da decisão de admissibilidade proferida pelo 

Colegiado a quo. Nesse sentido:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA, 
QUANTO À DECLARAÇÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
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ESPECIAL, NO PONTO EM QUE FORA ALEGADA CONTRARIEDADE AO 
ART. 209 DO DECRETO 89.312/84. SÚMULA 182/STJ. DISCUSSÃO ACERCA 
DA PRESCRIÇÃO PARA SE PLEITEAR A COMPENSAÇÃO DE TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECISÃO AGRAVADA 
EM CONSONÂNCIA COM A ATUAL JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

I. Trata-se de Agravo interno, interposto em 23/05/2016, contra decisão 
monocrática, publicada em 02/05/2016, que, por sua vez, decidira Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Interposto Agravo interno com razões deficientes, que não 
impugnam, especificamente, os fundamentos da decisão agravada, quanto à 
declaração de inadmissibilidade do Recurso Especial, no ponto em que fora alegada 
contrariedade ao art. 209 do Decreto 89.312/84, constitui óbice ao conhecimento do 
inconformismo, no particular, a Súmula 182 desta Corte.

III. Consoante a jurisprudência do STF e do STJ, para as ações de 
repetição de indébito, relativas a tributos sujeitos a lançamento por homologação, 
ajuizadas a partir de 09/06/2005, deve ser aplicado o prazo prescricional quinquenal, 
previsto no art. 3º da Lei Complementar 118/2005, ou seja, prazo de cinco anos, com 
termo inicial na data do pagamento. Já para as ações ajuizadas antes de 09/06/2005, 
deve ser aplicado o entendimento anterior, que permitia a cumulação do prazo do 
art. 150, § 4º, com o do art. 168, I, do CTN (denominada tese dos 5+5).

VI. Nos presentes autos, que tratam de Mandado de Segurança 
impetrado em 06/10/1999, visando a compensação de contribuições previdenciárias 
referentes ao mês de competência correspondente a setembro de 1989, operou-se a 
prescrição, em relação à totalidade das parcelas que a parte agravante pretendia 
compensar.

V. Agravo interno conhecido, em parte, e, nessa parte, improvido.
(AgInt no REsp 1.478.578/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 27/9/2016).
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. AÇÃO DE COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA INVALIDEZ PERMANENTE. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (RECURSO 
ESPECIAL 1.388.030/MG) AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmada em recurso 
especial representativo de controvérsia - REsp nº 1.388.030/MG -, é no sentido de 
que o termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização fundada no 
seguro DPVAT, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca do caráter 
permanente da invalidez.

2. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015 e da 
Súmula 182/STJ, é inviável o agravo interno que deixa de atacar especificamente 
todos fundamentos da decisão agravada.

3. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 788.563/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 28/11/2016).
 

Dessa maneira, não tendo sido infirmadas as razões que nortearam o decisum 

impugnado, não se pode acolher a irresignação.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

Não há razão para majoração de honorários advocatícios.

É como voto.

Documento eletrônico VDA42590525 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 05/08/2024 19:22:24
Código de Controle do Documento: 5845e2cf-811a-4bab-84d5-52d982ce1e52



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.514.452 / MG
Número Registro: 2023/0423913-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000220688485004 50272885020208130145

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
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PAULO RICARDO RESENDE DE SOUZA - MG119006
FRANCISCO PRUDENTE DE SOUZA - MG058414

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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